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A interpretação da regulamentação comu­
nitária relativa aos prazos processuais, nos 
termos da qual «o prazo apenas começa a 
correr findo o dia em que foi feita a 
notificação», independentemente da hora 
a que teve lugar a notificação do acto em 

causa, é igualmente válida para a interpre­
tação do artigo 102.°, n.° 1, do Regula­
mento de Processo do Tribunal, relativo ao 
prazo de recurso que começa a correr a 
partir da data da publicação do acto 
impugnado, que precisa que este prazo de 
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recurso deve ser contado, nos termos do 
artigo 101.°, n.° 1, alínea a), do mesmo 
regulamento, «a partir do termo do décimo 
quarto dia subsequente à data da publica­
ção». 

O artigo 102.°, n.° 1, do referido regula­
mento atribui, assim, ao recorrente catorze 

dias completos além do prazo de recurso 
normal de dois meses e o dies a quo é, 
portanto, transferido para o décimo quarto 
dia subsequente à data de publicação do 
acto em causa. 

(cf. n.°s 14-15) 
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